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O presente artigo científico faz um recorte jurídico sobre o fenômeno denominado redução da 
maioridade penal. O que se tentou prestigiar com a pesquisa foram trazer à baila a força vinculando e 
suprema da Constituição Federal de 1988 sobre todo o ordenamento jurídico brasileiro, funcionando 
como verdadeiro regente de fundamentação e validação das atividades do Poder Constituinte Derivado 
Reformador. Na questão específica do rebaixamento da idade penal, o texto constitucional, através de 
uma interpretação sistêmica, adotou-se o entendimento que a inimputabilidade penal representa uma 
cláusula pétrea, insuscetível de alteração, inclusive por emenda. Apesar do bloqueio constitucional de 
inalterabilidade da faixa etária dos menores de dezoito anos para responderem penalmente, um grupo 
de congressistas, mediante a PEC 171/93 e suas alterações posteriores, buscam incessantemente, 
através de acrobacias interpretativas, reduzir a maioridade penal para crimes considerados mais 
graves pela sociedade, desconsiderando a natureza jurídica de direito pétreo que envolve a 
inimputabilidade penal. Quanto à metodologia, elegeu-se proceder com uma pesquisa sobre o acervo 
bibliográfico atinente ao tema proposto, além dos documentos legislativos em vigor, tendo como 
parâmetro a doutrina consolidada sobre “A PERSPECTIVA CONSTITUCIONAL CONTRA A 
REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL”. O artigo, portanto, tenta desenvolver uma tese para que sirva 
de parâmetro de pesquisa para se evitar que gravames legislativos não sejam concretizados e cause 




Princípio da Dignidade dos Adolescentes. 
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